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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: PRINCÍPIOS DE 
COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAIS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem 
ser divididos em duas categorias principais: literários e não 
literários. A interpretação de ambos exige um olhar atento à 
estrutura, ao ponto de vista do autor, aos elementos de coesão 
e à argumentação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de 
leitura que permitam identificar a ideia central do texto, inferir 
informações implícitas e analisar a organização textual de forma 
crítica e objetiva.

 1. Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e 

captar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, 
sejam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das 
intenções do autor, o entendimento das ideias principais e a 
identificação dos elementos que estruturam o texto.

 Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à 

interpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso 
considerar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados 
pelo autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas 
vezes não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor 
pode utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, 
simbolismos), criando camadas de significação que exigem uma 
leitura mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O 
poema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augusto 
Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrativa, 
além de entender como o autor utiliza a linguagem regionalista 
para dar profundidade ao enredo.

 Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, 

reportagens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão 
geral tende a ser mais direta, uma vez que esses textos visam 
transmitir informações objetivas, ideias argumentativas ou 
instruções. Neste caso, o leitor precisa identificar claramente o 
tema principal ou a tese defendida pelo autor e compreender o 
desenvolvimento lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. 
A compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e 
as razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso 
facilitado ao conhecimento, a personalização do ensino e a 
inovação nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

 Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é 

importante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

 
- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e 

expressões que se repetem ou que indicam o foco principal do 
texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos 
frequentemente apontam para o tema ou ideia principal do 
texto, especialmente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas 
importantes para a interpretação do tema. Nos textos não 
literários, o contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao 
produzir aquele texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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 Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma 
descrição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

 
- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças 

climáticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a 
principal responsável pelo aquecimento global. A compreensão 
geral exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências 
apresentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

 Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos 
concursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada 
em questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, 
nas quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de 
resumir o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de 
interpretação, prejudicando a resolução correta das questões. 
Por isso, é importante que o candidato esteja sempre atento 
ao que o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que 
é dito de forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do 
texto é a base para todas as outras etapas de interpretação 
textual, como a identificação de argumentos, a análise da coesão 
e a capacidade de fazer inferências.

 2. Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor 

são elementos fundamentais para a compreensão do texto, 
especialmente em textos argumentativos, expositivos e literários. 
Identificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a 
posição ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, 
enquanto a ideia central refere-se à mensagem principal que o 
autor deseja transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do 
texto e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada 
maneira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central 
é essencial para interpretar adequadamente o texto e responder 
a questões que exigem essa habilidade.

 Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode 

ser transmitido de forma indireta, por meio de narradores, 
personagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem 
claramente suas opiniões, deixando a interpretação para o 
leitor. O ponto de vista pode variar entre diferentes narradores 
e personagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações 
possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o 
ponto de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre 

a questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse 
caso, a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à 
subjetividade das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

 Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente 

mais explícito, especialmente em textos argumentativos, como 
artigos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo 
de convencer o leitor de uma determinada posição sobre um 
tema. Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada 
de forma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto 
com argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma 
tributária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à 
reforma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá 
as desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a 
defesa da reforma como uma medida necessária para melhorar 
a distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas 
ao apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está 
implicitamente sugerindo a importância de políticas de 
preservação.

 Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto 
ou pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor 
frequentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita 
a identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom 
(objetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o 
ponto de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção 
ou uma sequência de dados e argumentos lógicos indicam como 
o autor quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o ponto 
de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posição 
tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, 
ajudando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização 
do texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão 
da defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para 
reafirmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o 
autor resume os principais argumentos e reforça a posição 
defendida, ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado 
de Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o 
ceticismo em relação à superstição. A ideia central do texto gira 
em torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, 
busca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a 
racionalidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é 
que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e 
isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

 Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a 
mensagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode 
defender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação 
do meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar 
um ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres 
naturais) e o outro, um ponto de vista social (focando na 
qualidade de vida das futuras gerações).

 3. Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta 

e desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou 
persuadir o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação 
é fundamental para a construção de um raciocínio lógico e coeso 
que sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada 
à clareza, à consistência e à relevância dos argumentos 
apresentados, além da capacidade do autor de antecipar e 
refutar possíveis contra-argumentos. Ao analisar a argumentação 

de um texto, é importante observar como o autor organiza suas 
ideias, quais recursos utiliza para justificar suas posições e de 
que maneira ele tenta influenciar o leitor.

 Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende 
defender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, 
frequentemente na introdução. A tese delimita o ponto de 
vista do autor sobre o tema e orienta toda a argumentação 
subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fatos, 
estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para 
demonstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para 
fortalecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a 
possíveis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma 
estratégia eficaz que demonstra que o autor considerou outras 
perspectivas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou 
contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

 Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumentos, 

dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. Entre 
os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de 
especialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. 
Esse tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição 
defendida.

 Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concretos 
para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exemplos 
podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos ou 
experimentos.

 Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).



10

LÍNGUA PORTUGUESA

 Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

 
 Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que 

o uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso 
prolongado de celulares e computadores também pode afetar 
negativamente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos 
sentimentos do leitor, utilizando a emoção como meio de 
convencimento. Este tipo de argumento pode despertar empatia, 
compaixão, medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira 
como é apresentado.

 Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara 
situações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do 
autor. A comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou 
comportamentos para mostrar que a lógica aplicada a uma 
situação também se aplica à outra.

 Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

 Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elementos 
garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, 

“ademais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, 

“todavia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

 Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo que 
defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a tese 
pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacional para 
os pais e permite uma personalização do ensino. Os argumentos 
poderiam incluir exemplos de países onde a educação domiciliar 
é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadêmico de 
crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. O autor 

também pode refutar os argumentos de que essa modalidade de 
ensino prejudica a socialização das crianças, citando estudos que 
mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães 
da Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de 
crianças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto 
e a escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica 
implícita à desigualdade social e à falta de políticas públicas 
eficazes. A argumentação é feita de maneira indireta, por meio 
das experiências dos personagens e do ambiente descrito.

 Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos 
são válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem 
fundamentados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferentes 
tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer sua 
tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

 4. Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que 

garantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido 
de forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à 
capacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e dissertativos, 
esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

 Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coesão 

referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um deles 
envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade e 
a clareza do texto.

 1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição 
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NÚMEROS E OPERAÇÕES: PROBLEMAS ABERTOS E 
SITUAÇÕES PROBLEMAS RELACIONADOS À ÁLGEBRA 

E ARITMÉTICA

As operações matemáticas básicas compreendem adição, 
subtração, multiplicação e divisão. Além dessas, há operações 
mais avançadas, como potenciação e radiciação. Estas operações 
possuem propriedades fundamentais que serão apresentadas, 
dividindo-se em dois grupos: o primeiro engloba adição e sub-
tração, enquanto o segundo abrange multiplicação e divisão. Tal 
divisão se justifica pelo fato de que essas operações são conside-
radas inversas entre si.

— Adição e subtração
A adição é a operação matemática que combina elemen-

tos da mesma natureza presentes em dois grupos distintos. Por 
exemplo, considere o caso de João, que inicialmente tinha uma 
caixa com 12 lápis de cor. Ao chegar em casa, ganhou dos pais 
outra caixa com mais 12 lápis. Agora, ele possui um total de 24 
lápis de cor. Nesse contexto, os lápis foram somados.

A subtração, por sua vez, consiste na operação matemáti-
ca que remove elementos da mesma natureza de um grupo. No 
exemplo anterior, se João decidisse dar 4 dos seus lápis a um ami-
go, ele ficaria com apenas 20.

Quando a adição é aplicada ao conjunto dos números intei-
ros, que inclui números negativos, a subtração é interpretada 
como uma adição de inversos aditivos.

Propriedades da adição
1) Comutatividade: a ordem na qual dois números são so-

mados não afeta o resultado da soma. Matematicamente, isso 
pode ser expresso como:

a + b = b + a

2) Associatividade: em uma soma de três números (a + b + 
c), somar (a + b) primeiro e depois c é equivalente a somar (b + c) 
primeiro e depois a. Matematicamente:

(a + b) + c = a + (b + c)

3) Elemento neutro: existe um número, chamado de ele-
mento neutro (que, neste caso, é o zero), que não tem impacto 
no resultado da soma. Assim:

a + 0 = 0 + a = a

4) Inverso aditivo: para todo número x, existe um número -x 
no qual a soma deles resulta em zero:

x + (-x) = 0

Essa última propriedade permite entender a subtração como 
uma adição de inversos aditivos. Isso significa que, de certa for-
ma, a subtração pode ser considerada uma operação de adição. 
No entanto, para simplificar a compreensão dos alunos, esse de-
talhe é frequentemente omitido em sala de aula.

Dessa forma, uma subtração como 77 - 42 pode ser vista 
como a seguinte adição:

77 + (-42)

Por isso, foram estabelecidas regras de sinais para a adição 
de números reais:

a) Se os sinais dos números forem positivos, o resultado da 
soma será positivo.

b) Se os sinais dos números forem negativos, o resultado da 
soma será negativo.

c) Se os sinais dos números forem diferentes, subtraímos os 
números e mantemos no resultado o sinal daquele que possui o 
maior valor absoluto, ou seja, aquele que é maior em termos de 
magnitude, independentemente do sinal.

— Multiplicação e divisão
Assim como acontece com a adição e subtração, algo seme-

lhante ocorre com a multiplicação e a divisão. No entanto, antes 
de explorarmos essa relação, é fundamental entender essas ope-
rações e suas propriedades.

A multiplicação pode ser vista como uma série de adições, 
onde os termos são números iguais. Considere a seguinte adição 
com 8 parcelas:

4 + 4 + 4 + 4 + 4 + 4 + 4 + 4

A multiplicação representa essa soma da seguinte forma: 8 
× 4

Nesse caso, 8 é o número de parcelas e 4 é o valor que está 
sendo somado.

Ao observar que o resultado da multiplicação acima é 32, 
pois a soma de 8 parcelas, cada uma com o valor 4, é igual a 32, 
podemos entender a divisão como a operação inversa. Por exem-
plo, 32 objetos divididos igualmente em 8 partes resultarão em 4 
elementos em cada parte.

As operações de multiplicação e divisão também são inver-
sas entre si, assim como ocorre com a adição e a subtração. Isso 
nos leva a considerar se a divisão pode ser compreendida como 
uma multiplicação por inversos, e a resposta é sim. Essa relação 
depende de uma das propriedades fundamentais da multiplica-
ção.

Propriedades da multiplicação
Assim como ocorre com as outras operações matemáticas, 

a multiplicação possui suas propriedades fundamentais que aju-
dam a entender seu funcionamento. Estas são:
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1) A ordem em que os fatores são multiplicados não afeta o 
resultado do produto. Essa propriedade é conhecida como co-
mutatividade. Em termos matemáticos:

a × b = b × a

2) Em uma multiplicação envolvendo três números, a ordem 
das multiplicações não altera o resultado. Essa propriedade é 
chamada de associatividade.

(a × b) × c = a × (b × c)

3) Existe um elemento, que no caso é o número 1, chama-
do de elemento neutro, que não interfere no resultado de uma 
multiplicação:

a × 1 = 1 × a = a

4) Para todo número, existe um elemento inverso, e a mul-
tiplicação de um número pelo seu inverso resulta no elemento 
neutro. Portanto:

a × (1/a) = 1

O elemento inverso da multiplicação é representado por 
uma fração, o que abre espaço para entender que qualquer divi-
são pode ser vista como uma multiplicação por um inverso. Por 
exemplo, a divisão 16 ÷ 4 é equivalente à seguinte multiplicação:

16 × 1/4
O resultado dessa multiplicação é 4.

Atenção: há regras de sinais na multiplicação:
– Na multiplicação, sinais iguais resultam em um número 

positivo.
– Na multiplicação, sinais diferentes resultam em um núme-

ro negativo.

— Potenciação
A potenciação é uma operação matemática que simplifica 

o cálculo de uma multiplicação repetida de um número por ele 
mesmo várias vezes. Ela fornece uma maneira eficiente de ex-
pressar e calcular esse processo repetitivo. O estudo da potencia-
ção nos permite explorar diversas propriedades essenciais que 
facilitam a resolução de cálculos envolvendo essa operação.

Para representar uma potência de um número “a”, usamos a 
notação “an” (lê-se: “a elevado a n”), onde “n” é o expoente e “a” 
é a base. Essa representação indica que multiplicaremos a base 
“a” por ela mesma “n” vezes. É importante destacar que a poten-
ciação possui uma operação inversa, conhecida como radiciação.

Propriedades da potenciação 
São regras que tornam mais simples o cálculo de operações 

que envolvem potências. Elas desempenham um papel impor-
tante em situações que requerem notação científica, entre ou-
tras aplicações. Podemos destacar cinco propriedades funda-
mentais da potenciação:

1) Multiplicação entre potências de mesma base: quando 
multiplicamos potências que têm a mesma base, mantemos a 
base e somamos os expoentes.

2) Divisão entre potências de mesma base: quando dividi-
mos potências que têm a mesma base, mantemos a base e sub-
traímos os expoentes.

3) Potência de potência: quando temos uma potência de 
uma potência, conservamos a base e multiplicamos os expoen-
tes.

4) Potência do produto: o produto de dois números eleva-
dos à mesma potência é igual ao produto das potências de cada 
número.

5) Potência do quociente: o quociente de dois números ele-
vados à mesma potência é igual à divisão das potências de cada 
número.

Além disso, é importante destacar que a potenciação e a ra-
diciação são operações inversas. Assim como a adição e a sub-
tração são inversas uma da outra, a potenciação e a radiciação 
estão relacionadas. Por exemplo, se sabemos que 4² é igual a 16, 
podemos calcular a raiz quadrada de 16, que é igual a 4. Portan-
to, compreender a potenciação é fundamental para lidar com a 
radiciação.

Por fim, quando o expoente de uma potência é negativo, po-
demos inverter a base e tornar o expoente positivo.
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— Radiciação
A radiciação, também conhecida como operação de raiz, é a 

operação matemática inversa da potenciação, assim como a di-
visão é a operação inversa da multiplicação. Essa operação é sim 
 
bolizada pelo símbolo , chamado de radical, e a raiz de um  
 
número é representada como a enésima raiz de n, onde 
. Portanto, ao calcular a raiz enésima de um número, seguimos o 
raciocínio de encontrar o número que, quando elevado à potên-
cia n, resulta no valor de a. Além disso, a radiciação possui pro-
priedades fundamentais que desempenham um papel essencial 
na resolução de problemas que envolvem essa operação.

A radiciação e a potenciação são consideradas operações 
inversas. Portanto, para realizar o cálculo da radiciação com êxi-
to, é essencial ter o conhecimento para resolver operações de 
potenciação. Ao representar a raiz enésima de a, obtemos como 
resultado o número b. Para que b seja a raiz n de a, é necessário 
que se aplique a seguinte condição:

Propriedades da radiciação
Para realizar o cálculo da radiciação com êxito, é essencial 

ter o conhecimento para resolver operações de potenciação. Ao 
representar a raiz enésima de a, obtemos como resultado o nú-
mero b. Para que b seja a raiz n de a, é necessário que se aplique 
a seguinte condição:

1) A raiz enésima de a elevado a n é igual ao próprio a: 
quando desejamos calcular a raiz enésima de um número a ele-
vado a n, ou seja, quando o expoente do número é igual ao índice 
da raiz, o resultado é o próprio número a.

2) A raiz do produto é igual ao produto das raízes: quando 
o radicando é o resultado da multiplicação entre dois números, a 
raiz do produto é igual ao produto das raízes individuais.

3) A raiz do quociente é igual ao quociente das raízes: essa 
propriedade é equivalente à anterior, mas aplicada a casos de 
divisão. 

Quando há uma divisão entre dois números no radicando, 
a raiz do quociente é igual ao quociente das raízes individuais.

4) Multiplicação e divisão do índice com o expoente: é pos-
sível multiplicar ou dividir tanto o índice do radical quanto o ex-
poente do radicando por um mesmo número.

5) Raiz de uma raiz: para calcular a raiz de uma raiz, pode-
mos multiplicar os índices dessas raízes.

6) Potência de uma raiz: quando há uma potenciação com a 
raiz, temos a seguinte relação:

7) Transformação de uma radiciação em uma potenciação: É 
possível reescrever uma operação de radiciação como uma ope-
ração de potenciação da seguinte forma:

Simplificação de radicais
Ocorre quando a raiz não resulta em um número exato, per-

mitindo a expressão do radical da maneira mais simples. Para 
simplificar, é preciso realizar a fatoração do número em questão 
e aplicar as propriedades da radiciação mencionadas anterior-
mente, a fim de representar o radical da forma mais básica pos-
sível.

Simplifique 

Resolução:
Primeiramente, precisamos realizar a fatoração de 392:
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Agora como queremos calcular a raiz quadrada, agrupare-
mos, quando possível, os números como potência de 2: 

Sendo assim:

Fazendo uso das propriedades da radiciação, sabemos que a 
raiz do produto é igual ao produto das raízes:

Quando o índice não aparece, o seu valor é 2. E quando o 
índice e o expoente do radicando são os mesmos, a raiz é igual 
ao radicando. Ou seja:

Então:

— Operações

Adição e subtração
Quando os radicais têm o mesmo índice e o mesmo radi-

cando, para realizar a soma ou subtração, basta manter o radical 
inalterado e somar ou subtrair os coeficientes. Quando o radical 
é diferente, não é possível realizar a operação. Dessa forma, é 
necessário obter um valor aproximado ou exato para a raiz antes 
de fazer o cálculo.

Multiplicação e divisão
Quando os radicais possuem o mesmo índice, é possível efe-

tuar a multiplicação ou a divisão mantendo o radical inalterado. 
Quando o índice é diferente, de início igualamos os índices e de-
pois realizamos a multiplicação/divisão e conservamos o radical.

Igualando os índices, temos:

FRAÇÕES E DIZIMAS PERIÓDICA

Fração é todo número que pode ser escrito da seguinte for-
ma a/b, com b≠0. Sendo a o numerador e b o denominador. 
Uma fração é uma divisão em partes iguais. Observe a figura:

O numerador indica quantas partes tomamos do total que 
foi dividida a unidade.

O denominador indica quantas partes iguais foi dividida a 
unidade.

Lê-se: um quarto.

Atenção:
• Frações com denominadores de 1 a 10: meios, terços, 

quartos, quintos, sextos, sétimos, oitavos, nonos e décimos.
• Frações com denominadores potências de 10: décimos, 

centésimos, milésimos, décimos de milésimos, centésimos de 
milésimos etc.

• Denominadores diferentes dos citados anteriormente: 
Enuncia-se o numerador e, em seguida, o denominador seguido 
da palavra “avos”.

Tipos de frações
– Frações Próprias: Numerador é menor que o denomina-

dor. Ex.: 7/15
– Frações Impróprias: Numerador é maior ou igual ao deno-

minador. Ex.: 7/6
– Frações aparentes: Numerador é múltiplo do denomina-

dor. As mesmas pertencem também ao grupo das frações impró-
prias. Ex.: 6/3
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HISTÓRIA, GEOGRAFIA E ECONOMIA DO ESTADO DE 
GOIÁS E DO MUNICÍPIO GOIÁS - GO

História de Goiás

A Extração Aurífera
O elemento que legitimava as ações de controle político e 

econômico da metrópole sobre a colônia era o Pacto Colonial, 
este tornava a segunda uma extensão da primeira e por isso nela 
vigoravam todos os mandos e desmandos do soberano, inclusive 
havia grande esforço da metrópole no sentido de reprimir a de-
dicação a outras atividades que não fossem a extração aurífera, 
tais como agricultura e pecuária, que inicialmente existiam estri-
tamente para a subsistência. A explicação para tal intransigência 
era simples: aumentar a arrecadação pela elevação da extração.

O ouro era retirado das datas que eram concedidas com 
privilégios a quem as encontrassem. De acordo com Salles, ao 
descobridor cabia os “melhores cabedais o direito de socavar 
vários locais, e escolher com segurança a mina mais lucrativa, as-
sim como situar outras jazidas sem que outro trabalho lhe fosse 
reservado, senão o de reconhecer o achado, legalizá-lo e receber 
o respectivo tributo, era vantajosa política para a administração 
portuguesa. Ao particular, todas as responsabilidades seduzin-
do-o com vantagens indiscriminadas, porém temporárias”. (SAL-
LES, 1992, p.131).

À metrópole Portuguesa em contrapartida cabia apenas o 
bônus de receber os tributos respaldados pelo pacto colonial e 
direcionar uma parte para manutenção dos luxos da coroa e do 
clero e outra, uma boa parte desse numerário, era canalizada 
para a Inglaterra com quem a metrópole mantinha alguns trata-
dos comerciais que serviam apenas para canalizar o ouro para o 
sistema financeiro inglês.

“Os Quintos Reais, os Tributos de Ofícios e um por cento 
sobre os contratos pertenciam ao Real Erário e eram remetidos 
diretamente a Lisboa, enquanto sob a jurisdição de São Paulo, 
o excedente das rendas da Capitania eram enviados à sede do 
governo e muitas vezes redistribuídos para cobrirem as despesas 
de outras localidades carentes”. (SALLES, 1992, p.140).

O um dos fatores que contribuiu para o sucesso da empre-
sa mineradora foi sem nenhuma sombra de dúvidas o trabalho 
compulsório dos escravos africanos, expostos a condições de de-
gradação, tais como: grande período de exposição ao sol, manu-
tenção do corpo por longas horas mergulhado parcialmente em 
água e em posições inadequadas. 

Além disso, ainda eram submetidos a violências diversas, 
que os mutilavam fisicamente e psicologicamente de forma ir-
remediável. Sob essas condições em média os africanos escravos 
tinham uma sobrevida de oito anos. Os indígenas também foram 
submetidos a tais condições, porém não se adaptaram.

O segundo elemento catalisador do processo foi a descober-
ta de novos achados. Esses direcionavam o fluxo da população, 
descobria-se uma nova mina e, pronto, surgia uma nova vila, ge-
ralmente às margens de um rio.

“O mineiro extraía o ouro e podia usá-lo como moeda no 
território das minas, pois, proibida a moeda de ouro, o ouro em 
pó era a única moeda em circulação. No momento em que deci-
disse retirar o seu ouro para outras capitanias é que lhe urgia a 
obrigação de fundi-lo e pagar o quinto”. (PALACÍN, 1994, p. 44).

Nessa economia onde a descoberta e extração de ouro para 
o enriquecimento era o sentido dominante na consciência das 
pessoas, o comerciante lucrou enormemente porque havia uma 
infinidade de necessidades dos habitantes, que deveriam ser sa-
nadas. A escassez da oferta ocasionava valorização dos produtos 
de primeira necessidade e assim grande parte do ouro que era 
extraído das lavras acabava chegando às mãos do comerciante, 
que era quem na maioria das vezes o direcionava para as casas 
de fundição. Inicialmente, todo ouro para ser quitado deveria ser 
encaminhado para a capitania de São Paulo, posteriormente de 
acordo com Palacin (1975, p. 20) foram criadas “duas Casas de 
Fundição na Capitania de Goiás: uma em Vila Boa, atendendo à 
produção do sul e outra em S. Félix para atender o norte.”

A Produção de Ouro Em Goiás 
A partir do ano de 1725 o território goiano inicia sua produ-

ção aurífera. Os primeiros anos são repletos de achados. Vários 
arraiais vão se formando onde ocorrem os novos descobertas, o 
ouro extraído das datas era fundido na Capitania de São Paulo, 
para “lá, pois, deviam ir os mineiros com seu ouro em pó, para 
fundi -lo, recebendo de volta, depois de descontado o quinto, o 
ouro em barras de peso e toque contrastados e sigilados com o 
selo real.” (PALACÍN, 1994, p. 44).

Os primeiros arraiais vão se formando aos arredores do rio 
vermelho, Anta, Barra, Ferreiro, Ouro Fino e Santa Rita que con-
tribuíram para a atração da população. À medida que vão surgin-
do novos descobertos os arraiais vão se multiplicando por todo 
o território. A Serra dos Pirineus em 1731 dará origem à Meia 
Ponte, importante elo de comunicação, devido a sua localização. 
Na Região Norte, foram descobertas outras minas, Maranhão 
(1730), Água Quente (1732), Natividade (1734), Traíras (1735), 
São José (1736), São Félix (1736), Pontal e Porto Real (1738), Ar-
raias e Cavalcante (1740), Pilar (1741), Carmo (1746), Santa Luzia 
(1746) e Cocal (1749).

Toda essa expansão demográfica serviu para disseminar fo-
cos de população em várias partes do território e, dessa forma, 
estruturar economicamente e administrativamente várias loca-
lidades, mesmo que sobre o domínio da metrópole Portuguesa, 
onde toda produção que não sofria o descaminho era taxada. 
“Grande importância é conferida ao sistema administrativo e 
fiscal das Minas; nota-se a preocupação de resguardar os desca-
minhos do ouro, mas também a de controlar a distribuição dos 
gêneros.” (SALLES, 1992, p.133).
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Apesar de todo o empenho que era direcionado para a con-
tenção do contrabando, como a implantação de casas de fundi-
ção, isolamento de minas, proibição de utilização de caminhos 
não oficiais, revistas rigorosas, e aplicação de castigos penosos 
aos que fossem pegos praticando; o contrabando se fazia pre-
sente, primeiro devido à insatisfação do povo em relação a gran-
de parte do seu trabalho, que era destinada ao governo, e, em 
segundo, em razão da incapacidade de controle efetivo de uma 
região enorme. Dessa forma se todo ouro objeto de contraban-
do, que seguiu por caminhos obscuros, florestas e portos, tivesse 
sido alvo de mensuração a produção desse metal em Goiás seria 
bem mais expressiva.

Os dados oficiais disponíveis sobre a produção aurífera na 
época são inconsistentes por não serem resultado de trabalho 
estatístico, o que contribui para uma certa disparidade de da-
dos obtidos em obras distintas, mesmo assim retratam uma 
produção tímida ao ser comparado a Minas Gerais. A produção 
do ouro em Goiás de 1730 a 1734 atingiu 1.000 kg, o pico de 
produção se dá de 1750 a 1754, sendo um total de 5.880 kg. Há 
vários relatos de que o ano de maior produção foi o de 1.753, já 
de 1785 a 1789, a produção fica em apenas 1.000 kg, decaindo 
nos anos seguintes.

A produção do ouro foi “subindo constantemente desde 
o descobrimento até 1753, ano mais elevado com uma produ-
ção de 3.060 kg. Depois decaiu lentamente até 1778 (produção: 
1.090), a partir desta data a decadência cada vez é mais acentu-
ada (425 kg em 1800) até quase desaparecer” (20 kg. Em 1822). 
(PALACÍN, 1975, p. 21). Foram utilizadas duas formas de reco-
lhimento de tributos sobre a produção: o Quinto e a Capitação. 
E essas formas se alternaram à medida que a efetividade de 
sua arrecadação foi reduzindo. O fato gerador da cobrança do 
quinto ocorria no momento em que o ouro era entregue na casa 
de fundição, para ser fundido, onde era retirada a quinta parte 
do montante entregue e direcionada ao soberano sem nenhum 
ônus para o mesmo. A tabela 2 mostra os rendimentos do Quinto 
do ouro. Observa-se que como citado anteriormente o ano de 
1753 foi o de maior arrecadação e pode-se ver também que a 
produção de Minas Gerais foi bem superior a Goiana.

A capitação era cobrada percapita de acordo com o quanti-
tativo de escravos, nesse caso se estabelecia uma produtividade 
média por escravo e cobrava-se o tributo. “Para os escravos e 
trabalhadores livres na mineração, fez-se uma tabela baseada na 
produtividade média de uma oitava e meia de ouro por sema-
na, arbitrando-se em 4 oitavas e ¾ o tributo devido anualmente 
por trabalhador, compreendendo a oitava 3.600 gramas de ouro, 
no valor de 1$200 ou 1$500 conforme a época”. (SALLES, 1992, 
p.142) Além do quinto e da capitação havia outros dispêndios 
como pagamento do imposto das entradas, os dízimos sobre 
os produtos agropecuários, passagens nos portos, e subornos 
de agentes públicos; tudo isso tornava a atividade lícita muito 
onerosa e o contrabando bastante atraente, tais cobranças eram 
realizadas por particulares que obtinham mediante pagamento 
antecipado à coroa Portuguesa o direito de receber as rendas, 
os poderes de aplicar sanções e o risco de um eventual prejuízo. 
A redução da produtividade foi um grande problema para a ma-
nutenção da estabilidade das receitas provenientes das minas. 
“A diminuição da produtividade iniciou-se já nos primeiros anos, 
mas começou a tornar-se um problema grave depois de 1750; 
nos dez primeiros anos (1726-1735), um escravo podia produzir 
até perto de 400 gramas de ouro por ano; nos 15 anos seguin-

tes (1736-1750) já produzia menos de 300; a partir de 1750 não 
chegava a 200, e mais tarde, em plena decadência, a produção 
era semelhante à dos garimpeiros de hoje: pouco mais de 100 
gramas”. (PALACÍN, 1975, p.21).

Essa baixa na produtividade era consequência do esgota-
mento do sistema que tinha como base a exploração de veios 
auríferos superficiais, a escassez de qualificação de mão de obra 
e equipamentos apropriados, que pudessem proporcionar me-
nor desperdício , o não surgimento de novas técnicas capazes de 
reinventar tal sistema, além da cobrança descabida de impostos, 
taxas e contribuições, que desanimavam o mais motivado mine-
rador.

A Decadência da Mineração
A diminuição da produtividade das minas é a característica 

marcante do início da decadência do sistema, como citado an-
teriormente, esse fenômeno passa a ocorrer já nos primeiros 
anos após a descoberta, porém não é possível afirmar que nessa 
época seja consequência do esgotamento do minério, devido a 
outros fatores econômicos e administrativos, como a escassez 
de mão-de-obra e a vinculação à capitania de São Paulo

Para efeito de análise pode-se convencionar o ano de 1753, 
o de maior produção, como o divisor de águas que dá início à efe-
tiva derrocada da produção que se efetivará no século seguinte

O fato é que com a exaustão das minas superficiais e o fim 
dos novos descobertos, fatores dinâmicos da manutenção do 
processo expansionista da mineração aurífera, a economia entra 
em estagnação, o declínio da população ocasionado pelo fim da 
imigração reflete claramente a desaceleração de vários setores 
como o comércio responsável pela manutenção da oferta de gê-
neros oriundos das importações. A agropecuária que, embora 
sempre orientada para a subsistência, fornecia alguns elemen-
tos e o próprio setor público sofria com a queda da arrecadação.

“A falta de experiência, a ambição do governo, e, em parte, 
o desconhecimento do País, mal organizado e quase despovoa-
do, deram lugar a muitas leis inadequadas, que provocavam a 
ruína rápida desse notável ramo de atividade, importante fonte 
de renda para o Estado. De nenhuma dessas leis numerosas que 
tem aparecido até hoje se pode dizer propriamente que tivesse 
por finalidade a proteção da indústria do ouro. Ao contrário, to-
das elas apenas visavam o aumento a todo custo da produção, 
com o estabelecimento de medidas que assegurassem a parte 
devida à Coroa”. (PALACÍN, 1994, p.120).

É certo que a grande ambição do soberano em muito preju-
dicou a empresa mineradora e o contrabando agiu como medida 
mitigadora desse apetite voraz, porém com a decadência nem 
mesmo aos comerciantes, que foram os grandes beneficiados 
economicamente, restaram recursos para prosseguir. O restabe-
lecimento da atividade extrativa exigia a criação de novas técni-
cas e novos processos algo que não se desenvolveu nas décadas 
em que houve prosperidade, não poderia ser desenvolvido de 
imediato.

À medida que o ouro de superfície, de fácil extração, vai se 
escasseando ocorre a necessidade de elevação do quantitativo 
do elemento motriz minerador, o escravo, desse modo:

“As lavras operavam a custos cada vez mais elevados, ainda 
mais pelo fato de parte da escravaria estar voltada também para 
atividades complementares. O adiantamento de capital em es-
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cravos, a vida curta deles aliada à baixa produtividade nas minas 
fatalmente conduziram empreendimentos à insolvência e falên-
cia”. (ESTEVAM, 2004, p. 34).

Após verificar o inevitável esgotamento do sistema econô-
mico baseado na extração do ouro a partir do segundo quartel 
do século XVIII, o governo Português implanta algumas medidas 
visando reerguer a economia no território, dentre elas o incenti-
vo à agricultura e à manufatura, e a navegação dos rios Araguaia, 
Tocantins, e Paranaíba, que se fizeram indiferentes ao desenvol-
vimento do sistema. Ocorre então a falência do sistema e o esta-
belecimento de uma economia de subsistência, com ruralização 
da população e o consequente empobrecimento cultural.

“Mas, tão logo os veios auríferos escassearam, numa técnica 
rudimentar, dificultando novos descobertos, a pobreza, com a 
mesma rapidez, substituiu a riqueza, Goiás, apesar de sua apa-
rente embora curta prosperidade, nunca passou realmente, de 
um pouso de aventureiros que abandonavam o lugar, logo que 
as minas começavam a dar sinais de cansaço”. (PALACÍN, 1975, 
p.44).

A Decadência econômica de Goiás
Essa conclusão pode ser atribuída ao século XIX devido ao 

desmantelamento da economia decorrente do esgotamento do 
produto chave e o consequente empobrecimento sócio cultural. 
Os últimos descobertos de relevância são as minas de Anicuns 
em 1809, que serviram para animar novamente os ânimos. Ini-
cialmente a extração gerou ganhos muito elevados, porém após 
três anos já apresentava uma produção bem inferior, além disso, 
os constantes atritos entre os “cotistas” levaram o empreendi-
mento a falência.

A característica básica do século em questão foi a transição 
da economia extrativa mineral para a agropecuária, os esforços 
continuados do império em estabelecer tal economia acabaram 
se esbarrando, nas restrições legais que foram impostas inicial-
mente, como forma de coibir tais atividades, a exemplo da taxa-
ção que recaía sobre os agricultores, e também em outros fato-
res de ordem econômica, como a inexistência de um sistema de 
escoamento adequado, o que inviabilizava as exportações pelo 
alto custo gerado, e cultural, onde predominava o preconceito 
contra as atividades agropastoris, já que a profissão de minera-
dor gerava status social na época.

Desse modo a agricultura permaneceu orientada basica-
mente para a subsistência em conjunto com as trocas intra re-
gionais, já a pecuária se potencializou devido à capacidade do 
gado em se mover até o destino e a existência de grandes pasta-
gens naturais em certas localidades, favorecendo a pecuária ex-
tensiva. Nesse sentido, os pecuaristas passam a atuar de forma 
efetiva na exportação de gado fornecendo para a Bahia, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais, e Pará. Segundo Bertran:

“A pecuária de exportação existia em Goiás como uma ex-
tensão dos currais do Vale do São Francisco, mobilizando as re-
giões da Serra Geral do Nordeste Goiano, (de Arraias a Flores 
sobretudo), com 230 fazendas consagradas à criação. Mais para 
o interior, sobre as chapadas do Tocantins, na vasta extensão 
entre Traíras e Natividade contavam outras 250. Em todo o res-
tante de Goiás, não havia senão outras 187 fazendas de criação”. 
(BERTRAN, 1988, p.43).

A existência de uma pecuária incipiente favoreceu o desen-
volvimento de vários curtumes nos distritos. Conforme Bertran 
(1988) chegou a existir em Goiás 300 curtumes, no final do sé-

culo XIX. Por outro lado, apesar do escasseamento das minas 
e a ruralização da população, a mineração exercida de modo 
precário nunca deixou de existir, o que constituiu em mais um 
obstáculo para a implantação da agropecuária. Outra dificuldade 
foi a falta de mão de obra para a agropecuária, visto que grande 
parte da população se deslocou para outras localidades do país, 
onde poderiam ter outras oportunidades. Isto tudo não permitiu 
o avanço da agricultura nem uma melhor expansão da pecuária, 
que poderia ter alcançado níveis mais elevados.

Do ponto de vista cultural ocorre uma “aculturação” da po-
pulação remanescente ruralizada. Segundo Palacin:

“Os viajantes europeus do século XIX aludem a uma regres-
são sócio cultural, onde os brancos assimilaram os costumes dos 
selvagens, habitam choupanas, não usam o sal, não vestem rou-
pas, não circula moeda... Tão grande era a pobreza das popula-
ções que se duvidou ter havido um período anterior com outras 
características”. (PALACÍN, 1975, p.46).

Desse modo o Estado de Goiás chegou ao século XX como 
um território inexpressivo economicamente e sem represen-
tatividade política e cultural. Nesse século iria se concretizar a 
agropecuária no Estado, como consequência do processo de ex-
pansão da fronteira agrícola para a região central do país. Nas 
primeiras décadas do século em questão, o Estado permaneceu 
com baixíssima densidade demográfica, onde a maioria da popu-
lação se encontrava espalhada por áreas remotas do território, 
modificando-se apenas na segunda metade do mesmo século.

O deslocamento da fronteira agrícola para as regiões cen-
trais do país foi resultado da própria dinâmica do desenvolvi-
mento de regiões como São Paulo, Minas Gerais e o Sul do País, 
que ao adaptarem sua economia com os princípios capitalistas 
realizaram uma inversão de papéis, onde regiões que eram con-
sumidoras de produtos de primeira necessidade passaram a pro-
duzir tais produtos e as regiões centrais, antes produtoras desses 
produtos passaram a produzir os produtos industrializados que 
antes eram importados.

“Enquanto o Centro-Sul se efetivava como a periferia do 
capitalismo mundial, outras regiões faziam o papel de periferia 
do Centro-Sul, ou seja, a periferia da periferia, como já vinha 
acontecendo no Rio Grande do Sul e o Nordeste, por exemplo”. 
(FAYAD, 1999, p.23) 

Fonte: http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arqui-
vos/2014-01/amineracao-em-goias-e-o-desenvolvimento-do-es-

tado.pdf

A Ocupação Mineratória – Mineração 
Enquanto o século XVII representou etapa de investigação 

das possibilidades econômicas das regiões goianas, durante a 
qual o seu território tornou-se conhecido, o século XVIII, em fun-
ção da expansão da marcha do ouro, foi ele devassado em todos 
os sentidos, estabelecendo -se a sua efetiva ocupação através da 
mineração. A primeira região ocupada em Goiás foi a região do 
Rio Vermelho. Entre 1727 e 1732 surgiram diversos arraiais, além 
de Santana (posteriormente Vila Boa de Goiás), em consequên-
cia das explorações auríferas ou da localização na rota de Minas 
para Goiás. Em 1736 já havia nas minas de Goiás 10.236 escravos. 
Nas proximidades de Santana surgiram os arraiais de Anta e Ouro 
Fino; mais para o Norte, Santa Rita, Guarinos e Água Quente. Na 
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porção Sudeste, Nossa Senhora do Rosário da Meia Ponte (atual 
Pirenópolis) e Santa Cruz. Outras povoações surgidas na primeira 
metade do século XVIII foram: Jaraguá, Corumbá e o Arraial dos 
Couros (atual Formosa), na rota de ligações de Santana e Pirenó-
polis a Minas Gerais.

Ao longo dos caminhos que demandavam a Bahia, mais ao 
Norte, na bacia do Tocantins, localizaram-se diversos núcleos po-
pulacionais, como São José do Tocantins (Niquelândia), Traíras, 
Cachoeira, Flores, São Félix, Arraias (TO), Natividade (TO), Chapa-
da (TO) e Muquém. Na década de 1740 a porção mais povoada 
de Goiás era o Sul, mas a expansão rumo ao norte prosseguia 
com a implantação dos arraiais do Carmo (TO), Conceição (TO), 
São Domingos, São José do Duro (TO), Amaro Leite, Cavalcante, 
Vila de Palma (T O), hoje Paranã, e Pilar de Goiás e Porto Real 
(TO), atual Porto Nacional, a povoação mais setentrional de Goi-
ás.

O sistema de datas 
Era através do sistema de datas que se organizava a explora-

ção do ouro, conforme o ordenamento jurídico da época. Assim 
que um veio de ouro era descoberto em uma região minerado-
ra, imediatamente, o Superintendente das Minas ordenava que 
a região fosse medida e dividida em lotes para poder ter início 
o processo de mineração. Cada lote tinha a medida de 30 x 30 
braças (uma braça tem 2,20m), ou seja, aproximadamente 66 x 
66m. Estes lotes recebiam a denominação de datas e, cada data, 
por sua vez, era equivalente a uma lavra de mineração.

As datas se distribuíam da seguinte forma: 
- O minerador responsável pelo achado escolhia a primeira 

data para si. Um funcionário da Real Fazenda (o ministério res-
ponsável pela mineração na época) escolhia a segunda data para 
o rei. O responsável pelo achado tinha o direito de escolher mais 
uma. 

- O rei não tinha interesse em explorar diretamente a sua 
data e ordenava que ela fosse leiloada entre os mineradores in-
teressados em explorá-la. Quem pagasse mais ficaria com ela. O 
dinheiro do leilão era enviado a Portugal, como renda pessoal do 
rei. As demais datas eram distribuídas por sorteio aos minera-
dores que possuíssem um mínimo de doze escravos para poder 
explorá-las. Cada minerador tinha direito a uma data por vez. Re-
pare que a atividade mineradora era extremamente intensiva em 
utilização de mão-de-obra. Doze homens trabalhavam junto em 
um espaço de apenas uma lavra. 

O início da mobilidade social 
Diferentemente da economia canavieira (cana-de-açúcar) 

que tinha uma sociedade estamental (no estado em que você 
nasceu permanece), a sociedade mineradora não era estática. 
Havia a possibilidade, mesmo que pequena, de mudança de clas-
se social. Foi o início da mobilidade social no Brasil. 

Existiam dois tipos de mineradores, o grande, era o minera-
dor de lavra, e o pequeno, o de faiscamento. O minerador de la-
vra era aquele, dono de pelo menos 12 escravos, que participava 
do sorteio das datas e tinha o direito de explorar os veios de ouro 
em primeiro lugar. Quando uma lavra começava a demonstrar 
esgotamento e a produtividade caía geralmente ela era abando 
ada e, a partir deste momento, o faiscador poderia ficar com o 
que sobrou dela. 

O faiscador era o minerador com pequena quantidade de 
escravos, insuficientes para participar dos sorteios, ou mesmo o 
trabalhador individual, que só tinha a sua bateia para tentar a 

sorte nas lavras abandonadas. Alguns conseguiram ir juntando 
ouro suficiente para adquirir mais escravos e, posteriormente, 
passaram a ser grandes mineradores. Alguns até fizeram fortuna. 

Existem registro de alguns proprietários de escravos que os 
deixavam faiscar nos seus poucos momentos de descanso e al-
guns até conseguiram comprar a sua carta de alforria, documen-
to que garantia a liberdade ao escravo. Tropeiros que abasteciam 
as regiões mineradoras também conseguiram enriquecer. Tome 
cuidado, porém, com uma coisa. A mobilidade social era peque-
na, não foi suficiente para desenvolver uma classe média. 

Classe social pressupõe uma grande quantidade de pessoas, 
e o número daquelas que conseguiam ascender não era suficien-
te para isso. Só se pode falar em classe média no Brasil, a partir 
da industrialização. 

Povoamento irregular 
O povoamento determinado pela mineração do ouro é um 

povoamento muito irregular e mais instável; sem nenhum pla-
nejamento, sem nenhuma ordem. Onde aparece ouro, ali surge 
uma povoação; quando o ouro se esgota, os mineiros mudam-se 
para outro lugar e a povoação definha e desaparece, isso porque 
o ouro encontrado em Goiás era o ouro de aluvião, em pequenas 
partículas, que ficavam depositadas no leito de rios e córregos ou 
no sopé das montanhas, geralmente. Sua extração era rápida e 
logo as jazidas se esgotavam forçando os mineiros a se mudarem 
em busca de novas áreas para mineração. A produção de ouro 
em Goiás foi maior que a de Mato Grosso, porém muito menor 
que em Minas Gerais. O declínio da produção foi rápido. 

O pico de foi em 1753, mas 50 a nos depois a produção já 
era insignificante. Luís Palacín afirma que esses são os dados ofi-
ciais disponíveis, porém, o volume de ouro extraído deve ter sido 
muito maior. De acordo com esse historiador, a maior parte do 
ouro retirada era sonegada para fugir dos pesados impostos e, 
portanto, não sabemos ao certo quanto ouro foi retirado de fato 
das terras goianas.

Declínio da Mineração 
A partir da segunda metade do século XVIII, Portugal come-

çou a entrar em fase de decadência progressiva, que coincidiu 
com o decréscimo da produtividade e do volume médio da pro-
dução das minas do Brasil. Então desde 1778, a produção bruta 
das minas de Goiás começou a declinar progressivamente, em 
consequência da escassez dos metais das minas conhecidas, da 
ausência de novas descobertas e do decréscimo progressivo do 
rendimento por escravo. O último grande achado mineratório em 
Goiás deu-se na cidade de Anicuns, em 1809, no sul da capitania.

A atividade agropecuária nas regiões mineradoras 
Assim que foram descobertas grandes jazidas de ouro no 

Brasil logo se organizou uma hierarquia da produção: os terri-
tórios de minas deveriam dedicar-se exclusivamente – ou quase 
exclusivamente – à produção de ouro, sem desviar esforços na 
produção de outros bens, que poderiam ser importados. Isso era 
resquício da mentalidade Mercantilista, em voga na época, que, 
durante muito tempo, identificou a riqueza com a posse dos me-
tais preciosos. Os alimentos e todas as outras coisas necessárias 
para a vida vinham das capitanias da costa. As minas eram assim, 
uma espécie de colônia dentro da colônia, no dizer do historiador 
Luís Palacín. Isso nos explica o pouco desenvolvimento da lavou-
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MICROSOFT WINDOWS 7 OU SUPERIOR: CONCEITO 
DE PASTAS, WINDOWS EXPLORER, DIRETÓRIOS, 

ARQUIVOS E ATALHOS, MOUSE, ÁREA DE 
TRABALHO(DESKTOP), ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 
MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS 
MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO 
COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS MICROSOFT 

OFFICE 2007 OU SUPERIOR

Windows 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser 
documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro 
arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e 
atalhos.

- Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

- Atalho é um item que permite fácil acesso a uma 
determinada pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando 
vários tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. 
Podemos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover 
arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
- Media Player
- Media Center
- Limpeza de disco
- Desfragmentador de disco
- Os jogos do Windows.
- Ferramenta de captura
- Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para 

entendermos melhor as funções categorizadas.
Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é 
o Capturador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, 
recortar a parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente 
experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, 
copiar CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o 
media center.
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Ferramentas do sistema
- A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 

confirmar sua exclusão.

- O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito importante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.
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- O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Windows 8

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser 
documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro 
arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e 
atalhos.

- Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

- Atalho é um item que permite fácil acesso a uma 
determinada pasta ou arquivo propriamente dito.
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ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

LEI Nº 169/95

“Dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públi-
cos do Município de Goiás e dá outras providências”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÁS decreta e eu, PREFEITO 
MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Esta lei regulamenta o regime jurídico único dos 
servidores públicos do município de Goiás, bem assim de suas 
autarquias e fundações.

Art. 2º - Considerar-se-á, para os efeitos deste estatuto, ser-
vidor, toda pessoa investida em cargo público, de provimento 
efetivo ou em comissão, com denominação própria, atribuições 
específicas e estipêndio correspondente, remunerado pelo erá-
rio do Município de Goiás.

§ 1º - Agrupar-se-ão no quadro de pessoal e criar-se-ão, os 
cargos de provimento, efetivo ou em comissão, por lei, no âmbito 
e por iniciativa do Poder Executivo, e por Resolução, no âmbito 
do Poder Legislativo, observados os parâmetros estabelecidos 
nas Constituições da República e do Estado de Goiás, bem assim 
os do parágrafo único do artigo 141 da Lei Orgânica do Município 
de Goiás.

§ 2º - Constará da Lei de criação ou transformação, a análise 
e descrição de cada cargo, bem como os seguintes elementos:

I– denominação;
II– atribuições e
III– condições de provimento.
Art. 3º - Considera-se, para os fins de organização legal do 

funcionalismo:
I– cargo, o lugar instituído na estrutura administrativa fun-

ciona, com denominação própria, atribuição específica e estipên-
dio correspondente, para ser ocupado e exercido por um titular, 
que preencha os requisitos de provimento, na forma estabeleci-
da em lei;

II– função, a atribuição, ou conjunto de atribuições, que a 
Administração confere a cada categoria profissional, ou comete, 
individualmente, a determinados servidores para e execução de 
serviços eventuais;

III– classe, o agrupamento de cargos da mesma profissão 
ou atividade, escalonadas segundo a hierarquia do serviço, para 
acesso primitivo dos titulares dos cargos que a integram;

IV– carreira, o agrupamento de classes da mesma profissão 
ou atividade, escalonadas segundo a hierarquia de serviço, para 
acesso privativo dos titulares dos cargos que a integram;

V– quadro, o conjunto de carreiras, cargos isolados e funções 
gratificadas de um mesmo serviço, órgão ou Poder, podendo ser 
permanente ao provisório, mas sempre estanque, não admitindo 
promoção ou acesso de um para o outro;

VI– cargo de carreira, o que se escalona em classes, para 
acesso privativo de seu titular, até o dia da mais alta hierarquia 
profissional;

VII– cargo isolado, o que não se escalona em classes, por ser 
o único em sua categoria;

VIII– cargo técnico, o que exige, para seu provimento, forma-
ção profissional a nível de seu grau completo;

IX– cargo científico, o que exige formação profissional de ní-
vel superior para o seu provimento e desempenho, dada a natu-
reza das funções que encerra;

X– cargo em comissão, o que só admite provimento de cará-
ter provisório, sendo de instituição permanente, mas de desem-
penho precário, não adquirindo, quem o exerce, direito à conti-
nuidade no cargo ou na função;

XI– cargo de chefia, o que se destina à direção dos servidores 
afetos a cada órgão, seção ou setor, sendo de provimento precá-
rio e privativo de sevidores;

XII– lotação, o número de servidores que devem ter exercí-
cio em cada repartição ou serviço, podendo ser:

a)numérica ou básica que corresponde aos cargos e funções 
atribuídas às várias unidades administrativas; e

b)nominal ou supletiva que importa na distribuição nominal 
dos servidores para cada repartição, com o fito de preencher va-
gas no quadro numérico.

§ 1º - Todo cargo tem função, mas poderá haver função sem 
cargo, sendo que as do cargo são sempre definidas e as autôno-
mas provisórias, dada a transitoriedade do serviço a que visam 
atender, motivo pelo qual autorizam a percepção de gratificação 
específica pelo seu exercício.

§ 2º - É amplo e discricionário o poder de movimentação 
dos servidores por ato do Chefe de cada Poder, no âmbito de sua 
competência e no interesse do serviço, dentro do quadro a que 
pertence, dando-se através de lotação e relotação.

§ 3º - É vedado conceder, ao servidor, atribuições diferentes 
de seu cargo, bem como é proibida a prestação de serviços gra-
tuitos, salvo nos casos de:

I– desempenho de função transitória de natureza especial;
II– participação em comissões ou grupos de trabalho, para 

elaboração de estudos ou projetos de interesse público, inclusive 
sindicâncias e inquéritos administrativos, disciplinares ou não.

§ 4º - Prescreverão na forma do disposto no inciso XIX, alínea 
“a”, do artigo 7º da Constituição da República os direitos prescri-
tos nesta lei.
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TÍTULO II
DO CONCURSO, DO PROVIMENTO E DA VACÂNCIA

CAPÍTULO I 
DO CONCURSO

Art. 4º - O provimento dos cargos, isolados ou iniciais de 
carreira, da Administração Direta Autárquica e Fundacional de 
quaisquer dos Poderes do Município, dar-se-á sempre por acesso 
ou concurso público, que será de provas, ou de provas de títulos, 
na forma do inciso II do artigo 86 da Lei Orgânica do Município 
de Goiás.

§ 1º - Assegurar-se-á à pessoa deficiente o direito de candi-
datar-se ao ingresso no serviço público para o exercício de cargos 
cujas atribuições não sejam incompatíveis com a deficiência de 
que seja portadora.

§ 2º - No caso de empate na classificação, para efeito de no-
meação, terá prioridade, sem prejuízo de outros critérios a serem 
estabelecidos nas instruções do concurso, o candidato que já for 
servidor do município.

§ 3º - Os concursos para provimento de cargos do Poder Exe-
cutivo serão realizados diretamente pela Secretaria da Adminis-
tração, ou sob sua Supervisão e controle, competindo ao Prefeito 
Municipal a decisão sobre a respectiva homologação, no prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar de sua realização.

§ 4º - Para os efeitos do disposto no parágrafo anterior in-
cumbe à Secretaria Administrativa:

I– publicar a relação de vagas;
II– elaborar os editais que deverão conter os critérios de 

provimento dos cargos ofertados, programas e matérias que po-
derão ser abordadas e outros elementos que julgar necessários;

III– publicar a relação dos candidatos, cujas inscrições foram 
indeferidas; e

IV– decidir, em primeira instância, questões relativas às ins-
crições;

V– publicar a relação dos candidatos aprovados, obedecida a 
ordem decrescente de classificação.

§ 5º - O edital de convocação ao concurso público e seu regu-
lamento, indicarão o respectivo prazo de validade, que não pode-
rá ser superior a 2 (dois) anos, prorrogáveis, a critério e segundo 
a conveniência da Administração, por igual período.

§ 6º - Em casos especiais, o titular da Pasta da Administra-
ção, sem prejuízo de sua supervisão, poderá delegar competên-
cia à comissão instituída para realização do concurso público.

§ 7º - Realizar-se-ão os concursos para provimento de cargos 
do Poder Legislativo, sob a supervisão e controle da Mesa Direto-
ra, observando o disposto neste artigo, competindo ao Presiden-
te da Câmara a decisão sobre a respectiva homologação.

Art. 5º - São requisitos para inscrição em concurso público, 
além de outros que as respectivas instruções exigirem:

I– ser brasileiro ou naturalizado;
II– estar em gozo dos direitos políticos;
III– estar em dia com as obrigações militares e eleitorais;
IV– ter a idade mínima de 16 (dezesseis) anos e máxima de 

50 (cinqüenta) anos; e
V– ter nível de escolaridade ou habilitação legal para o exer-

cício do cargo.
§ 1º - Independe do limite de idade, a que se refere o inciso 

IV deste artigo, a inscrição para concurso ao cargo de servidor 
público municipal de Goiás.

§ 2º - Indeferir-se-á, sempre que não cumpridas as exigên-
cias deste artigo, a inscrição do servidor público municipal de 
Goiás.

Art. 6º - A aprovação em concurso público assegurará, ape-
nas e tão somente, o direito de ser obedecida e observada a or-
dem decrescente de classificação, quando das nomeações, que 
dar-se-ão, a critério e segundo a conveniência da Administração, 
para atender às necessidades dos serviços públicos, no prazo de 
sua validade.

CAPÍTULO II
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º - Provimento é o ato pelo qual se efetua o preenchi-
mento do cargo público, com a designação de seu titular.

Art. 8º - O provimento inicial é o que se fez através de nome-
ação de pessoa estranha aos quadros do serviço público munici-
pal, ou de pessoa que nele já exercida função com ocupante de 
cargo não vinculado àquele para o qual foi nomeada.

§ 2º - O provimento derivado dar-se-á por meio de:
I– recondução;
II– promoção;
III– acesso;
IV– aproveitamento;
V– reversão;
VI– readaptação.
§ 3º - No que tange aos seus serviços, compete ao Chefe do 

Poder Executivo, mediante decreto, e ao Chefe do Poder Legisla-
tivo, mediante portaria, prover os cargos públicos.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

 
Art. 8º - Nomeação é a investidura em cargo público e será 

feita:
I– em caráter efetivo, para os cargos que assegurem estabi-

lidade;
II– em comissão, para os cargos que, em virtude de lei ou 

resolução, sejam de livre nomeação e exoneração; e
III– em substituição, nos casos do § 1º do artigo 9º deste 

Estatuto.
§ 1º - A nomeação de candidato aprovado em concurso pú-

blico será precedida de convocação por edital afixado no local de 
costume e por AR portal e fixará prazo improrrogável para apre-
sentação, sob pena de perda do direito.

§ 2º - A nomeação para os cargos de que trata o inciso II 
deste artigo recairá, preferencialmente, em servidor público, exi-
gida, sempre, habilitação compatível com a necessária ao desem-
penho das atribuições inerentes ao cargo.
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SEÇÃO III
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 9º - Ao servidor chamado a ocupar, em comissão ou 
em substituição, eventual ou temporária, cargo diverso do que 
exercer, serão garantidas a contagem do tempo naquele serviço 
para os fins previstos neste Estatuto, bem como a volta ao cargo 
anterior.

§ 1º - só haverá substituição por impedimento legal e tempo-
rário de ocupante de cargo em comissão, de direção superior ou 
de função por encargo de chefia.

§ 2º - O substituto perceberá, durante o tempo de substi-
tuição, além do vencimento ou remuneração do cargo do que 
for titular efetivo, a diferença necessária para completar o ven-
cimento do substituído, inclusive a gratificação de representação 
ou por encargo de chefia respectiva.

SEÇÃO IV 
DA POSSE

Art.10 – Posse é a aceitação formal da investidura, atribui-
ções, deveres e responsabilidades do cargo público, com o com-
promisso de bem servir.

§ 1º - Independem de posse os casos previstos no § 2º do 
artigo 7º deste Estatuto.

§ 2º - São competentes para dar posse:
I– o Prefeito Municipal, às autoridades que lhe sejam direta-

mente subordinadas;
II– o Presidente da Câmara Municipal, às autoridades que 

lhe sejam diretamente subordinadas;
III– os Secretários do Município, aos dirigentes das entidades 

jurisdicionadas às respectivas pastas;
IV– o Secretário da Administração, aos demais servidores do 

Poder Executivo;
V– o Primeiro Secretário da Câmara Municipal, aos demais 

servidores do Poder Legislativo; e
VI– os dirigentes das autarquias e fundações, aos servidores 

destas.
§ 3º - Além dos documentos comprobatórios dos requisitos 

exigidos nos incisos I, II e V do artigo 5º deste Estatuto, o nome-
ado deverá apresentar, no ato da posse, prova de quitação com 
as Fazendas Públicas, e declaração sobre acumulação de cargos.

§ 4º - É obrigatória, também a apresentação de declaração 
de bens e valores, no caso de investidura em cargo de direção e 
provimento em comissão.

§ 5º - Ao servidor admitido nos termos do parágrafo anterior 
não se concederão quaisquer vantagens, direitos ou benefícios 
em razão da deficiência existente à época da admissão.

§ 6º - O não atendimento das exigências deste artigo, impor-
tará na impossibilidade de dar-se posse ao nomeado.

§ 7º - Em caso de doença devidamente comprovada admitir- 
se-á a posse por procuração.

§ 8º - A posse deverá ser tomada no prazo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data da publicação do ato de nomeação, prorrogável 
por igual prazo a requerimento do nomeado.

SEÇÃO V
DO EXERCÍCIO

Art. 11 – Exercício, como ato personalíssimo, é a efetiva en-
trada do servidor em serviço público, caracterizada pela freqüên-
cia e execução das atividades inerentes ao cargo ou à função.

§ 1º - Iniciar-se-á, o exercício, no prazo, máximo, de 30 (trin-
ta) dias contados da:

I– data da posse;
II– publicação oficial do ato, nos casos previstos no § 2º do 

artigo 7º deste Estatuto; e
III– cessação do impedimento, na hipótese do § 7º do artigo 

anterior.
§ 2° - O servidor nomeado terá exercício na repartição em 

que houver claro de lotação
§ 3° - O chefe da repartição ou do serviço em que for lotado 

o servidor é a autoridade competente para dar-lhe exercício.
§ 4º - A autoridade que irregularmente der exercício ao ser-

vidor responderá, civil e criminalmente, por tal ato e ficará, pes-
soalmente, responsável por qualquer pagamento que se fizer em 
decorrência dessa situação.

§ 5º - Ao entrar em exercício o servidor apresentará os ele-
mentos necessários à abertura de sua pasta funcional.

§ 6º - A promoção e o acesso não interrompem o exercício, 
que é contado na nova classe a partir da data da publicação dos 
respectivos atos.

§ 7º - Exonerar-se-á, por abandono de cargo, o servidor que 
não entrar em exercício no prazo legal.

§ 8º - O servidor investido em mandato eletivo federal, es-
tadual ou municipal será afastado do exercício de seu cargo de 
acordo com o disposto no artigo 87 da Lei Orgânica do Município 
de Goiás.

Art. 12 – Somente em casos especiais, mediante prévia e 
expressa autorização do Chefe do Poder a que serve, o servidor 
poderá:

I– ter exercício fora do órgão de sua lotação.
II– ausentar-se do município para estudo ou missão de qual-

quer natureza com ou sem ônus para o erário.
§ 1º - O pessoal do magistério somente poderá ter exercício 

fora do órgão de sua lotação na hipótese prevista no § 2º do ar-
tigo 70 deste Estatuto.

§ 2º - No caso do inciso II, deste artigo, em hipótese algu-
ma a ausência excederá de 04 (quatro) anos e, finda a missão ou 
estudo, somente decorrido igual período, poderá ser permitida 
nova concessão.

§ 3º - Na hipótese da ausência do município para estudo, 
com ônus para o erário, o servidor firmará compromisso de pres-
tar serviços, com proveito da especialização obtida, por, no míni-
mo, período equivalente ao da formação, sob pena de indenizar 
os gastos a que deu causa, com juros e atualização monetária.

Art.13 – Considera-se como de efetivo exercício, além dos 
feriados ou ponto facultativo, o afastamento motivado por:

I– férias;
II– casamento, até 08 (oito) dias consecutivos;
III– luto, pelo falecimento do cônjuge, filho, pai ou irmão, até 

08 (oito) dias consecutivos;
IV– convocação para o serviço eleitoral;
V– convocação para o corpo de jurados do tribunal do júri e 

outros serviços obrigatórios;
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VI– exercício de cargo de provimento em comissão na Admi-
nistração Direta, Autarquia ou Fundacional do Município;

VII– gozo de licenças remuneradas previstas neste Estatuto.
VIII– missão ou estudo, no país ou no exterior, quando o 

afastamento for remunerado;
IX– doença ou notificação compulsória; e
X– participação em programa de treinamento regularmente 

instituído.
§ 1° - Considera-se, ainda, como de efetivo exercício o perío-

do em que o servidor estiver em disponibilidade.
§ 2º - O servidor, quando incorporado ou matriculado em 

órgão de formação de reserva, por motivo de convocação para 
prestação do serviço militar inicial, estabelecido pelo artigo 16 
da Lei Federal n. 4.375/64, desde que para isso seja obrigado a 
afastar de seu cargo, terá assegurado o retorno a este dentro de 
30 (trinta) dias que se seguirem ao licenciamento, ou término do 
curso, salvo se declarar, por ocasião da incorporação ou matrícu-
la, não pretender a ele voltar.

§ 3º - Ao servidor afastado de seu cargo, são asseguradas, 
por ocasião de sua volta, todas as vantagens que, em sua ausên-
cia tenham sido atribuídas à classe a que pertence.

§ 4º - Preso preventivamente ou em flagrante delito, o servi-
dor será afastado do exercício até decisão final, passada em jul-
gado, ou sua soltura, se anterior a esta ou no caso de condenação 
a pena de detenção ou reclusão, salvo se o delito for de natureza 
que imponha sua exoneração.

§ 5º - Salvo os casos expressamente previstos neste Estatuto, 
o servidor que interromper o exercício por mais de 30 (trinta) 
dias consecutivos ou 45 (quarenta e cinco) dias intercalados, sem 
justa causa no período equivalente a 01 (um) ano, será exonera-
do por abandono de cargo.

§ 6º - Verificada a hipótese prevista no parágrafo anterior in-
cumbe ao superior imediato do funcionário faltoso, sob pena de 
sua responsabilidade civil e funcional, comunicar o fato à auto-
ridade competente para instauração do processo administrativo 
disciplinar com vistas à apuração dos fatos e posterior decisão 
acerca da aplicação da penalidade cabível.

SEÇÃO VI
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 14 – O servidor nomeado para o cargo de provimento 
efetivo ficará sujeito a um período de estágio probatório de 02 
(dois) anos.

§ 1º - Verificar-se-ão, no estágio probatório a:
I– idoneidade moral;
II– assiduidade;
III– pontualidade;
IV– disciplina;
V– eficiência; e
VI– aptidão.
§ 2º - Será exonerado o servidor reprovado no estágio pro-

batório, mediante processo administrativo, onde se lhe assegure 
o direito à ampla defesa.

SEÇÃO VII
DA ESTABILIDADE

Art. 15 – Cumprido satisfatoriamente o estágio probatório, o 
servidor adquirirá estabilidade no serviço público.

§ 1º - O servidor estável somente perderá o cargo mediante 
processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defe-
sa, ou em razão de sentença judicial.

§ 2º - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, 
o servidor estável ficará em disponibilidade remunerada, com 
vencimento proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo.

SEÇÃO VIII
DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 16 – A duração normal do trabalho, para o servidor, em 
qualquer atividade, não excederá de 08 (oito) horas diárias, nem 
será superior a 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

§ 1º - A jornada de trabalho dos médicos e odontólogos é 
fixada em 04 (quatro) horas diárias ou 24 (vinte e quatro) sema-
nais.

§ 2º - A jornada de trabalho do professor é computada em 
horas-aula, de 50 (cinqüenta) minutos cada, sendo que a menor 
é de 20 (vinte) horas-aula semanais e maior de 40 (quarenta) ho-
ras-aula.

§ 3º - A cada 03 (três) horas-aula é computada mais 01 (uma) 
dedicada a atividades extra-aula, tais como:

I– planejamento;
II– preparação de aulas;
III– preparação de avaliações; e
IV– correção de provas.
Art.17 – A duração normal do trabalho poderá ser acresci-

da de horas suplementares, em número não excedente de 02 
(duas), segundo o interesse e a necessidade dos serviços e me-
diante autorização expressa do chefe ou responsável.

§ 1º - A hora extraordinária será remunerada com valor 50% 
(cinqüenta por cento) superior ao da hora normal.

§ 2º - Será dispensado o acréscimo de salário se o excesso 
de horas de um dia for compensado pela correspondente dimi-
nuição em outro, de tal maneira que não seja excedida a jornada 
normal da semana.

§ 3º - O salário-hora normal será obtido dividindo-se o ven-
cimento mensal por 30 (trinta) vezes o número de horas corres-
pondentes à jornada diária de trabalho.

Art. 18 – Os órgãos cujos serviços se fizerem necessários diu-
turnamente, ou aos sábados, domingos ou feriados, funcionarão 
nesses dias em regime de plantão fixado pelos respectivos diri-
gentes.

Art.19 – Os ocupantes de cargos em comissão, de chefia, as-
sessoramento, secretariado ou inspeção estão sujeitos, qualquer 
que seja seu cargo de origem, à jornada de oito horas diárias de 
trabalho.

SUBSEÇÃO I
DOS PERÍODOS DE DESCANSO

Art. 20 – Entre 02 (duas) jornadas de trabalho haverá um 
período mínimo de 11 (onze) horas consecutivas para descanso.
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RELAÇÕES HUMANAS NO TRABALHO: 
COMUNICAÇÃO, RELACIONAMENTO INTERPESSOAL, 

COMPORTAMENTO INDIVIDUAL E EM GRUPO, 
NORMAS DE CONDUTA NO AMBIENTE DE 

TRABALHO, TRABALHO EM EQUIPE E ATENDIMENTO 
AO PÚBLICO

Comunicação
Diferente do que muitos acreditam, a comunicação não está 

ligada apenas ao fato de saber dizer algo a outras pessoas. Ela 
consiste em fazer com que o outro lado – no caso, o receptor – 
entenda aquilo que é dito, sem que haja qualquer tipo de má 
interpretação.

▪ O que é comunicação eficaz?
Uma comunicação eficaz no cenário organizacional pode ser 

entendida como aquela que transforma a atitude das pessoas. 
Se a comunicação apenas muda suas ideias, mas não provoca 
nenhuma mudança de comportamentos, então ela não atingiu 
seu resultado.

Assim, quando falamos em comunicação eficaz, estamos 
falando daquela que atinge com efetividade seu objetivo, que 
é transmitir uma mensagem com clareza, utilizando os mais 
diversos tipos de canais de comunicação para isso. Ou seja, 
basicamente é quando o emissor passa uma informação ao seu 
receptor e este entende a mensagem exatamente como ela foi 
transmitida, sem acrescentar nada a mais ou a menos à sua 
interpretação.

Veja que neste parágrafo eu falei sobre os elementos que 
compõem a comunicação eficaz, aos quais vou ressaltar mais 
uma vez, para que fique claro o que é necessário para que se 
estabeleça um processo comunicacional:

– Emissor: Responsável por transmitir a mensagem, com 
todas as informações necessárias para que haja o entendimento 
assertivo e efetivo desta;

– Receptor: Trata-se de quem recebe a mensagem e faz a sua 
interpretação;

– Linguagem: Aqui estamos falando dos códigos de linguagem 
que são utilizados para que haja a transmissão correta das 
informações;

– Mensagem: Por fim, a mensagem é basicamente o conjunto 
de informações que são transmitidas

A junção de todos estes elementos, faz com que a 
comunicação aconteça, de forma verdadeiramente eficaz, nos 
mais diversos contextos, principalmente no empresarial.

E por falar em mundo corporativo, é necessário lembrar que 
a boa comunicação neste ambiente é bastante dinâmica. Ela não 
é realizada apenas por meio de conversas, formais e informais, 
telefonemas e reuniões. Ela está presente desde a pausa do 

café até a emissão de documentos importantes. Além disso, há 
também a utilização de ferramentas de comunicação escrita 

– como e-mail, memorandos e circulares, por exemplo – que 
fazem parte do dia a dia de qualquer organização atualmente.

Por isso, saber escrever de forma clara e objetiva, assim 
como se comunicar de forma geral, utilizando todos os meios, 
é fundamental para o desenvolvimento das demandas. Neste 
sentido, investir em uma comunicação eficaz não é somente 
investir em comunicações verbais, uma vez que esta envolve 
também as comunicações não verbais.

Lembre-se sempre que um bom profissional deve saber 
planejar e esquematizar suas ideias para transmiti-las de forma 
eficiente e serem entendidas com assertividade por aqueles que 
receberem estas mensagens.

▪ Porque é importante investir em uma comunicação eficaz?
É importante que as empresas entendam o quão valioso é 

ter uma comunicação eficaz, que seja clara e direta entre todos 
aqueles que fazem parte dos negócios. É essa comunicação 
que garante o bom andamento dos processos, a execução das 
atividades e o alcance de resultados extraordinários.

Pode soar como exagero, querida pessoa, mas não é. Quando 
uma mensagem ou uma informação relevante para a equipe é 
mal transmitida ela, consequentemente, será mal compreendida. 
Essa falha na comunicação – que impactará o andamento das 
atividades de toda uma equipe – poderá afetar negativamente 
o ambiente de trabalho e trazer diversos outros prejuízos para 
os negócios.

Uma informação mal transmitida poderá impactar 
negativamente o atendimento aos clientes e fornecedores, por 
exemplo, além de interferir nas relações interpessoais de colegas 
de trabalho.

Diante disso, é essencial que você, seja empreendedor, 
empresário ou colaborador de uma empresa, perceba como é 
importante garantir que a comunicação dentro das organizações 
seja realmente eficaz, pois ela contribui de maneira positiva com 
o equilíbrio organizacional.

▪ Assertividade nos processos
Todos sabemos que um dos maiores gaps existentes nos mais 

diversos ambientes corporativos é a falha na comunicação. Isso 
acontece, pois, em grande parte dos casos, as pessoas que fazem 
parte da empresa e dos negócios, de uma forma geral, não têm 
a consciência de que é necessário transmitir informações com 
clareza e objetividade, para que assim, a execução dos processos 
organizacionais sejam o mais assertivos possíveis.

Assim, criar esta consciência e este hábito em todos, 
independentemente dos cargos ocupados, faz com que os 
processos tenham um bom andamento e as demandas sejam 
executadas com muito mais facilidade, tornando, assim, muito 
mais fácil, também, o alcance dos objetivos e resultados 
extraordinários.
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▪ Engaja e motiva os colaboradores
Quando existe uma comunicação eficaz nas empresas, os 

colaboradores que dela fazem parte sentem-se altamente 
satisfeitos. Isso acontece, pois eles enxergam que estão em 
um lugar onde existe transparência, objetividade e espírito de 
cooperação na forma de se comunicar.

A consequência disso é um ambiente em que as atividades 
são realizadas com muito mais fluidez, o que traz resultados 
positivos para todos. Além disso, quando observam que a 
comunicação é eficaz na empresa, ou seja, que o que cada um diz 
verdadeiramente importa e é levado em consideração, aumenta 
a sensação de pertencimento destes colaboradores, fazendo com 
haja um aumento significativo de seu engajamento e motivação.

▪ Diminuição de conflitos
A partir do momento que uma empresa investe em 

comunicação eficaz, ela evita a incidência de conflitos entre 
seus colaboradores. O motivo disso se dá pelo fato de que todos 
têm a grande preocupação de transmitirem suas mensagens 
com o maior número de informações possíveis, que facilitem 
a interpretação do colega que irá recebê-la e que, por ventura, 
executará determinada tarefa.

Com isso, ocorre uma diminuição considerável de discussões 
desnecessárias, que surgem por simples falhas que acontecem 
na comunicação, seja por parte do emissor, ou por parte do 
receptor, situações estas que, infelizmente, ainda são bastante 
corriqueiras nos mais diversos ambientes organizacionais.

Além disso, por tornar o ambiente organizacional o mais 
transparente possível, caso ocorram conflitos, estes logo são 
resolvidos entre todos os envolvidos, uma vez que, através da 
comunicação eficaz, estes tornaram-se maduros o suficiente, 
para, em um conversa amigável, sentarem-se e resolverem suas 
diferenças, sem que ninguém saia ofendido ou prejudicado com 
isso.

▪ Melhora o clima organizacional
Como um dos benefícios trazidos pelo investimento em uma 

comunicação assertiva e eficaz nas empresas é a transparência, 
o clima organizacional melhora de forma considerável com isso.

Isso acontece, pois os gestores, principalmente, fazem 
questão de compartilhar todas as informações necessárias com 
seus colaboradores, o que tem como resultado uma equipe 
mais motivada e altamente valorizada, pois se sente parte dos 
processos, bem como a diminuição de fofocas e especulações, 
que geralmente são os motivos mais recorrentes dentro de uma 
empresa, que fazem com que o seu clima seja prejudicado, assim 
como o trabalho de todos.

▪ Dicas para desenvolver a comunicação eficaz na sua 
organização

Agora que conseguimos entender o quão importante é ter 
uma comunicação cada vez mais eficaz no ambiente corporativo, 
vou compartilhar com você algumas dicas para que você consiga 
desenvolver e acelerar este processo em seus negócios. Continue 
a leitura e confira:

▪ Avalie o cenário

No dia a dia das organizações é muito importante que os 
colaboradores e a empresa estejam alinhados quanto aos 
objetivos a serem alcançados, para que assim, todos caminhem 
juntos em direção aos resultados extraordinários. Sendo assim, é 
através da comunicação eficaz que a organização conseguirá criar 
uma cultura corporativa, onde cada membro da equipe entende 
quais são os valores, crenças e regras de conduta da empresa.

Neste sentido, para iniciar o processo de desenvolvimento 
de uma comunicação assertiva e transparente em seus negócios, 
é primordial que o seu primeiro passo a ser dado seja reunir 
os gestores e líderes da sua empresa, para avaliarem se a 
comunicação existente contribui positivamente com a cultura 
corporativa e também com todos os processos que citei nos 
parágrafos anteriores deste texto. Caso a resposta não seja 
satisfatória, vejam o que pode ser feito, levando em consideração 
o cenário da organização em si, buscando e pesquisando 
ferramentas que lhes ajude a reverter esse quadro.

▪ Conheça o seu receptor
Quando se diz que cada indivíduo é único não é algo dito 

aleatoriamente. Cada pessoa tem a sua própria construção de 
significados, que é pautada por toda uma carga cultural adquirida 
durante toda a sua existência. Ou seja, as pessoas não agem 
igual, pois suas formas de pensar são embasadas em questões 
culturais e particulares.

Com isso, a forma de se expressar, a escolha das palavras, o 
tom da voz ou o meio utilizado na comunicação influencia tanto 
na maneira como o ouvinte interpretará a mensagem recebida 
quanto na forma que esta mensagem será transmitida.

Devido a isso, é importante entender quem é o seu receptor, 
para que assim você consiga se comunicar com ele, de uma 
maneira que seja mais fácil para que ele compreenda e também 
para que a sua mensagem seja recebida exatamente da forma 
como você transmitiu, sem interpretações dúbias no futuro.

▪ Invista na cultura de feedbacks
O processo de comunicação deve estar em evolução contínua, 

sendo aperfeiçoado todos os dias. Para isso, o feedback é uma 
ferramenta de suma importância, pois ele dá a oportunidade de 
conversarmos com nossos receptores, no sentido de entender se 
a mensagem que transmitimos foi bem compreendida, se eles 
necessitam de mais informações, entre outros pontos, assim 
como eles também podem nos ajudar com sugestões, dizendo 
de que forma podemos melhorar estes processos dentro da 
empresa, para que se tornem verdadeiramente eficazes e 
contribuam com o trabalho de todos.

Dessa maneira, assegure-se do retorno da mensagem que 
foi transmitida, certifique-se se ela cumpriu com o objetivo e, de 
fato, gerou a atitude esperada. Caso isto não ocorra, o que você 
pode fazer é passar a informação novamente, porém, dessa vez, 
utilizando mecanismos que a deixem mais clara, usando outros 
meios e palavras, por exemplo.

O ideal aqui, na implementação da cultura de feedback, é 
que todos procurem entender quais são as dúvidas, a fim de 
esclarecê-las, e melhorar cada vez mais a comunicação existente 
entre cada um que faz parte da organização.
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▪ Atente-se para o uso da Língua Portuguesa
Umas das situações, que ainda observamos bastante nos 

mais diversos tipos de empresas, é o uso incorreto da língua 
portuguesa, seja de forma falada ou escrita. Por mais que 
tenhamos acesso à uma infinidade de informações, bem como 
facilidade para aprimorar nossos conhecimentos, muitos de 
nós ainda comete inúmeros pecados linguísticos, o que acaba 
por prejudicar consideravelmente a comunicação no ambiente 
organizacional.

Sendo assim, é essencial que antes de falarmos algo ou, 
principalmente, de escrevermos um e-mail ou ainda aquela 
mensagem no bate-papo do trabalho, independentemente das 
pessoas com as quais estejamos conversando, nós façamos 
o exercício de nos certificamos se estamos nos comunicando 
corretamente, ou seja, se as palavras estão ortográfica e 
gramaticalmente certas, se cada uma delas está transmitido a 
mensagem com o sentido que queremos transmitir, entre outros 
cuidados, que farão com que a comunicação seja de fato eficaz e 
alcance o seu objetivo, que é passar informações, sem que haja 
erros de interpretação, tanto decorrentes de nossa parte, quanto 
do receptor.

Cultive o hábito de, sempre que tiver em dúvida sobre como 
dizer ou escrever isso ou aquilo, pesquisar antes, seja na internet 
ou em um dicionário, pois isso não é vergonha nenhuma e vai 
te ajudar no aprimoramento de seus conhecimentos e em seu 
repertório com o passar do tempo.

— Trabalho em equipe
Trabalho em equipe pode ser definido como os esforços 

conjuntos de um grupo ou sociedade visando a solução de um 
problema. Ou seja, um grupo ou conjunto de pessoas que se 
dedicam a realizar determinada tarefa estão trabalhando em 
equipe.

Essa denominação se origina da época logo após a Primeira 
Guerra Mundial. O trabalho em equipe, através da ação conjunta, 
possibilita a troca de conhecimentos entre especialistas de 
diversas áreas.

Como cada pessoa é responsável por uma parte da tarefa, 
o trabalho em equipe oferece também maior agilidade e 
dinamismo.

Para que o trabalho em equipe funcione bem, é essencial 
que o grupo possua metas ou objetivos compartilhados. 
Também é necessário que haja comunicação eficiente e clareza 
na delegação de cada tarefa.

Um bom exemplo de trabalho em equipe é a forma que 
times esportivos são divididos. Cada jogador possui uma função 
específica, devendo desempenhá-la bem sem invadir o espaço e 
função dos seus companheiros de time.

Cada vez mais as organizações valorizam colaboradores que 
apresentam facilidade com trabalho em equipe. Como a grande 
maioria das tarefas e serviços requerem a atuação de diferentes 
setores profissionais, colaborar e se comunicar bem é mais do 
que essencial.

A capacidade para trabalho em equipe possibilita que 
você apresente melhores resultados e mais eficiência. Além 
disso, um ambiente corporativo composto por pessoas que se 
comunicam bem e colaboram sem problemas é mais harmonioso, 
melhorando muito a qualidade de vida de todos os envolvidos.

O trabalho em equipe é uma habilidade fundamental para 
bons líderes. Por isso, se a liderança está no seu plano de carreira, 
você precisa desenvolver essa capacidade.

De uma forma geral, pessoas que possuem facilidade com 
trabalho em equipe são mais contratáveis, trabalham melhor, 
têm mais qualidade de vida no trabalho e mais possibilidades de 
receber uma promoção.

Quais as principais competências para trabalhar bem em 
equipe

O trabalho em equipe é uma competência composta 
de diferentes habilidades. São capacidades que podem ser 
aprendidas e desenvolvidas, e que devem ser trabalhadas 
por todos os profissionais. Independente da sua área, o 
autoconhecimento visando a melhora nunca deve cessar.

A seguir, confira quais habilidades precisam ser desenvolvidas 
para aprimorar sua capacidade de trabalho em equipe.

▪ Gerenciar conflitos
Grande parte dos profissionais procura evitar os conflitos a 

todo custo. No entanto, muitas vezes eles aparecem, e ignorá-
los não é uma maneira saudável ou eficiente de proceder. Para 
trabalhar em equipe efetivamente, é preciso identificar, gerenciar 
e resolver conflitos.

Para isso, é necessário desenvolver um conjunto de 
habilidades sociais. Destacam-se a empatia e a assertividade. A 
empatia é fundamental para que você consiga acessar o ponto 
de vista das outras pessoas, compreendendo a situação por 
diferentes perspectivas. Já a assertividade ajudará a não fugir 
das situações socialmente desconfortáveis e estabelecer os seus 
limites sem agressividade.

Falando na agressividade, a inteligência emocional é outra 
habilidade importantíssima tanto para a gestão de conflitos 
quanto para o ambiente profissional como um todo.

▪ Comunicação eficiente
Se comunicar de forma clara e eficiente é essencial para 

um bom trabalho em equipe. Alinhar as metas e objetivos é o 
primeiro passo para que tudo funcione sem problemas. Quando 
todos os colaboradores entendem qual a direção que devem 
seguir com o trabalho, é mais fácil orquestrar a execução.

A comunicação também é importante para que todas as 
partes saibam o que é esperado delas. A delegação de tarefas 
deve ser clara, e ser respeitada. Novamente, a assertividade será 
uma habilidade essencial para a boa comunicação.

Quando um colaborador não sabe expressar seus limites, 
pode acabar pressionado a aceitar prazos que não pode cumprir 
ou tarefas que não sabe realizar. Isso prejudicará tanto o 
desempenho da equipe, quanto a confiança dos colaboradores. 
E claro, o produto final também será amplamente afetado.

Por isso a comunicação pode ser vista como um dos 
principais pilares do bom trabalho em equipe.

▪ Proatividade
A proatividade é antecipar necessidades e, de forma 

autônoma, todas as atitudes para atendê-las. Para o bom 
trabalho em equipe, é preciso que todos os colaboradores 
tenham a habilidade de identificar situações-problema antes 
que elas aconteçam. O mais importante, no entanto, é tomar 
uma atitude e oferecer soluções.
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Uma equipe formada por colaboradores proativos tem 
um funcionamento mais eficiente. Os resultados são melhores 
e obtidos de forma mais rápida. Essa característica também 
possibilita que os processos sejam otimizados, elevando a 
qualidade do trabalho como um todo.

Para que funcionários sejam proativos, no entanto, é 
necessário que o estilo de liderança da organização seja flexível. 
A abertura a feedbacks, sugestões e opiniões entre os gestores é 
essencial para estimular a proatividade.

▪ Inovação
A criatividade e inovação são habilidades capazes de 

transformar a forma que uma equipe interage. Para o bom 
trabalho em equipe, é preciso que seus integrantes estejam 
sempre inovando os processos e procurando soluções criativas. 
Isso possibilita a obtenção de melhores resultados, aumento da 
eficiência e otimização dos processos.

Da mesma forma que a proatividade, a criatividade na 
equipe precisa de espaço concedido pela liderança para florescer. 
Estimular a autogestão na equipe possibilita que os profissionais 
criem soluções inovativas para realizar suas tarefas.

▪ Confiança
Não existe trabalho em equipe sem confiança mútua. Afinal, 

cada um precisa fazer a sua parte das tarefas e acreditar no 
potencial de seus companheiros. Quando você confia no resto na 
sua equipe, consegue delegar tarefas sem temer pela qualidade 
do produto final.

Isso é especialmente verdadeiro para os líderes. Muitos 
gestores cometem o erro de praticar a microgestão, tentando 
controlar todos os aspectos das tarefas de toda a equipe. Isso 
passa aos colaboradores a mensagem de que o líder não confia 
em suas habilidades, afetando o relacionamento entre a equipe, 
a autoconfiança e a motivação.

Para delegar, é preciso confiar. Se sua equipe sentir que a 
liderança e seus pares confiam em seu trabalho, tem muito mais 
chances de realizar as tarefas eficientemente e com motivação.

▪ Respeito
O respeito mútuo é importantíssimo para o bom trabalho em 

equipe. Colaboradores que não se respeitam como profissionais 
e como pessoas jamais terão um bom relacionamento. Sem o 
respeito, nenhuma outra habilidade que citamos anteriormente 
é possível.

Para estimular o respeito entre a equipe, é necessário 
trabalhar as habilidades de empatia e construir uma boa 
convivência entre os membros. Dinâmicas e exercícios de team 
building são ferramentas valiosíssimas nesse cenário.

— Relacionamento interpessoal
Para Albuquerque (2012), uma maneira de desenvolver 

a individualidade de cada ser é aprender a aceitá-los como 
são, pois assim nos adaptamos a cada um, construindo um 
comportamento tolerante. Quando estamos dispostos a aceitar 
as pessoas, consequentemente nos tornamos mais flexíveis 
e observadores, o que facilita o convívio, o aprendizado, e a 
capacidade de desenvolver-se, descobrindo valores a partir de 
fraquezas de outros.

Mesmo sendo impossível agradar a todos o ser humano 
necessita entender que precisa conviver com as pessoas a sua 
volta, ninguém consegue viver sozinho, por isso tratar as pessoas 
bem ou saber lhe dar com a presença de vários a sua volta é o 
mínimo que se precisa diante de uma sociedade em decorrente 
ascensão.

De acordo com Chiavenato (2010), o relacionamento 
interpessoal é uma variável do sistema de administração 
participativo, que representa o comportamento humano que 
gera o trabalho em equipe, confiança e participação das pessoas. 

“As pessoas não atuam isoladamente, mas por meio de interações 
com outras pessoas para poderem alcançar seus objetivos” 
(CHIAVENATO, 2010, p. 115).

Manter um bom relacionamento é imprescindível, o sucesso 
no dia a dia, na convivência com pessoas e também no ambiente 
profissional depende muito de como você trata as pessoas a sua 
volta, não se pode escolher com quem trabalhar, ou com quem 
dividir uma mesa no trabalho, somos “convidados” a lidar com as 
diferenças em todos os aspectos.

Um relacionamento interpessoal saudável entre o líder 
e seus liderados facilita no desbloqueio da insegurança que 
rodeiam os colaboradores no dia a dia, o respeito e admiração 
trazem harmonia para o ambiente de trabalho.

O aprimoramento deste relacionamento é diário, construído 
aos poucos e deve ser regado para que futuras frustrações e 
discórdias no trabalho não venham a aparecer.

Algumas vezes, lidar com as diferenças causa 
incompatibilidade, desentendimentos, problemas, que devem 
ser solucionados a partir do bom relacionamento e diálogo entre 
os colaboradores, pois, “pequenas ações são as sementes dos 
grandes resultados” (ALBUQUERQUE, 2012, p. 85).

“As relações interpessoais desenvolvem-se em decorrência 
do processo de interação” (MOSCOVICI, 2011, p. 69). É uma 
maneira de conhecer mais, aprender com situações diversas no 
grupo social, vivenciando e trocando informações.

Interagir com o outro ou se comunicar muita das vezes se 
torna uma tarefa complicada, quando essa prática costuma falhar 
alguns conflitos surgem e não são fáceis de serem resolvidos. O 
ser humano é envolvido por sentimentos, sensações e quase 
nunca pela razão, para se trabalhar em equipe é necessário a 
flexibilidade e compreensão, afinal realizar tarefas em equipe e 
estar no meio de pessoas no ambiente de trabalho pode gerar 
eficiência nas atividades e os objetivos lançados são alcançados 
com mais facilidade.

“Influenciar pessoas é conseguir colaboração e cooperação. A 
cooperação vai além do favor, que é uma gentileza espontânea, 
além da obrigação e do poder de mando” (ALBUQUERQUE, 2012, 
p. 84). As pessoas se sentem parte do grupo quando podem 
colaborar.

O trabalho em equipe também é muito característico do 
relacionamento interpessoal, o individuo precisa aprender a 
trabalhar dentro de uma organização.

Equipe é considerada um “conjunto ou grupo de pessoas 
com habilidades complementares, comprometidas umas com 
as outras pela missão comum, objetivos comuns, obtidos pela 
negociação entre os membros envolvidos em um plano de 
trabalho bem difundido” (CARVALHO, 2009, p. 94).

As empresas necessitam de funcionários qualificados e 
com desenvoltura, transformar um grupo em equipe é um 
grande desafio, os funcionários estão cada dia mais isolados uns 




